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APRESENTAÇÃO 

Prezado leitor (a), a obra Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Saneamento Básico 
da série 2 e 3, englobam a temática das ciências ambientais no contexto teórico e prático 
de pesquisas voltadas para a discussão da preservação e recuperação dos recursos 
naturais, bem como a criação de métodos e tecnologias que contribuem para a redução 
dos impactos ambientais oriundos dos desequilíbrios das ações humanas. 

O volume 2 contém capítulos que tratam da educação ambiental por meio de projetos 
interdisciplinares em ambientes educacionais e comunitário. Além disso, as pesquisas 
apresentadas apontam tecnologias diversas que auxiliam no monitoramento de áreas 
protegidas, risco de queimadas em florestas e simuladores de erosão em solo para 
formulação de dados sedimentológicos. 

Em relação as tecnologias sustentáveis são divulgados estudos sobre os benefícios 
dos telhados verdes para captação de águas pluviais e o uso de biodigestores em 
propriedades rurais e zonas urbanas para o tratamento de matérias orgânicas utilizadas 
na geração de energia, gás e biofertilizantes. Sobre efluentes industriais e domésticos é 
indicado método de depuração aplicado em Estações de Tratamentos de Esgotos, assim 
como Wetlands construídas para eliminar a deterioração das bacias hídricas. 

Diante do crescimento populacional em zonas urbanas é mostrado a necessidade de 
redimensionamento de área urbana próxima às áreas de inundações, complementando 
com o estudo sobre a atualização de Plano de Saneamento Básico municipal para controle 
de enchentes. E por fim, acerca de inundações em locais impermeáveis é evidenciado um 
sistema de infiltração de águas de chuvas que facilita o escoamento no solo. 

No volume 3 é tratado da parceria entre gestores nacionais e internacionais de 
recursos hídricos a fim de fomentar a Rede Hidrometeorológica do país. As questões 
jurídicas ganham destaque na gestão ambiental quando se refere ao acesso à água 
potável na sociedade. E como acréscimo é exposto um modelo hidro econômico de 
alocação e otimização de água. As águas fluviais compõem uma gama de estudos contidos 
neste exemplar. Os assuntos que discutem sobre rios e praias vão desde abordagens 
metodológicas para restaurar rios, análises das características das praias de águas doces 
sobre o desenvolvimento do zooplâncton e composição granulométrica dos sedimentos 
dos corpos hídricos.

É destaque para a importância e conservação das Bacias de Detenção de águas 
de chuvas em zona urbana, como também os sistemas de controle da vazão das águas 
pluviais na prevenção de enchentes, assoreamento e erosões nas margens de rios. Os 
modelos matemáticos, hidrogramas e suas correlações são fatores que estimam volume 
das vazões nas áreas atingidas e servem como instrumentos eficazes preventivos contra 
inundações inesperadas. Similarmente, a modelagem pode ser bem inserida em um 
estudo que trata dos componentes aquáticos na qualidade das águas de rios.



A respeito da qualidade da água são mencionados ensaios físico-químicos e 
microbiológicos coletados em um rio e averiguados com base nos parâmetros das portarias 
e resoluções nacionais. No quesito potabilidade da água é exibido uma pesquisa com 
foco nas águas pluviais captadas e armazenadas em cisternas de placas.  

Por último, salienta-se os estudos que substituem aparelhos hidrosanitários por 
modelos que reduzem a quantidade de água descartada, da mesma forma tem-se a 
substituição de válvulas redutoras de pressão por turbo geradores a fim de verificar a 
viabilidade financeira e energética em uma Companhia de Abastecimento metropolitano.

Portanto, os conhecimentos abordados e discutidos sem dúvidas servirão como 
inspiração para trabalhos futuros, replicação em outras regiões como também favorecerá 
para a minimização dos impactos ambientais provocados a longo prazo, além de ser 
modelos norteadores de consciência ecológica na sociedade.

Excelente leitura!
Maria Elanny Damasceno Silva
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RESUMO: No ano de 2015, a Agência Nacional 
de Águas – ANA e a Companhia de Pesquisa 
de Recursos Minerais – CPRM firmaram 

Memorando de Entendimento (MoU) com 
o Serviço Geológico dos Estados Unidos – 
USGS, visando à capacitação técnica dos seus 
quadros sobre temas de interesse mútuo, entre 
eles, o tema “operação de redes hidrológicas”, 
buscando discutir os conceitos teóricos e os 
procedimentos operacionais necessários à 
modernização da Rede Hidrometeorológica 
Nacional (RHN). Entre as atividades 
previstas na cooperação foi realizada uma 
apresentação do novo desenho proposto 
para a rede nacional aos usuários dos dados 
gerados pela atual RHN para que validassem 
e opinassem sobre a proposta metodológica 
e os resultados preliminares. Neste trabalho 
é abordada a contribuição dos stakeholders 
sobre o conceito, os princípios e os benefícios 
da Rede Hidrometeorológica Nacional de 
Referência (RHNR), bem como em relação aos 
6 (seis) objetivos gerais e 11 (onze) objetivos 
específicos definidos para seleção das bacias e 
rios a serem monitorados pela RHNR, de forma 
a fornecer dados de vazão dos rios “de alta 
confiabilidade” e “em tempo real” para subsidiar 
a gestão dos recursos hídricos no Brasil.
PALAVRAS-CHAVE: Planejamento de redes, 
usuários de dados e gestão de recursos 
hídricos.
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CONTRIBUTION OF THE STAKEHOLDERS TO THE PROJECT OF THE NATIONAL 

REFERENCE HYDROMETEOROLOGICAL NETWORK - RHNR

ABSTRACT: In 2015, the National Water Agency (ANA) and the Geological Survey of Brazil 
(CPRM) signed a Memorandum of Understanding (MoU) with the United States Geological 
Survey (USGS), aiming at the technical training of its staff on topics of interest, among them, 
the theme “operation of hydrological networks”, seeking to discuss the theoretical concepts and 
operational procedures necessary for the modernization of the National Hydrometeorological 
Network (RHN). Among the activities foreseen in the cooperation was a presentation of the 
new draft proposed for the national network to the users of the data generated by the current 
RHN so that they validated and opined on the methodological proposal and the preliminary 
results. This paper discusses the stakeholders’ contribution to the concept, principles and 
benefits of the National Hydrometeorological Reference Network (RHNR), as well as the six 
general objectives and eleven specific objectives defined for the selection of basins and rivers 
to be monitored by RHNR in order to provide “high reliability” and “real-time” river flow data to 
support the management of water resources in Brazil.
KEYWORDS: Network planning, data users and water resource management.

1 | 	HISTÓRICO DA COOPERAÇÃO

Em fevereiro de 2014, foi realizado um evento previsto no contrato celebrado entre a 
Agência Nacional de Águas (ANA) e o Corpo de Engenheiros dos Estados Unidos (USACE), 
no qual cientistas do Serviço Geológico dos Estados Unidos (USGS) permaneceram 
no Brasil durante duas semanas compartilhando a experiência na operação de redes 
hidrológicas e fazendo uma análise da Rede Hidrometeorológica Nacional (RHN). O 
evento foi muito proveitoso aos técnicos da ANA, CPRM e de outras instituições e, ao final, 
os representantes do USGS apresentaram uma série de recomendações para melhoria 
dos aspectos técnicos, institucionais e culturais na gestão da RHN. Em março de 2015, 
CPRM e ANA decidiram assinar uma Carta de Entendimento com o USGS buscando a 
capacitação técnica dos seus quadros sobre operação de redes hidrológicas e ferramentas 
relacionadas à qualidade de água e estimativa de usos de recursos hídricos, prevendo 
a execução de três missões (duas nos EUA e uma no Brasil). Entre as atividades, foram 
realizadas duas missões em que técnicos brasileiros viajaram aos Estados Unidos para 
conhecer o trabalho na área de estudos interpretativos e, principalmente, para conhecer 
a forma de trabalho em diferentes aspectos da operação da rede hidrometeorológica 
americana.

Considerando o sucesso das atividades técnicas desenvolvidas no âmbito das ações 
da Carta de Entendimento, tendo sido demostrados os resultados aos dirigentes públicos 
e, a partir disso, o grande potencial para avanços na gestão da RHN, foi identificada 
a necessidade estratégica de garantir uma parceria de longo prazo com a instituição 
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americana, por se tratar de uma referência internacional. Desta forma, em agosto de 
2015, foi celebrado o Memorando de Entendimento (MoU) entre ANA, CPRM e o USGS. 
Trata-se de uma cooperação técnica abrangente, que vigerá por 10 anos (2015-2025), 
e abre espaço para projetos em áreas diversas, como: perigos naturais, avaliações de 
riscos e resiliência; recursos hídricos; informática e integração de dados. Desde o ano de 
2016, foram celebrados três Anexos ao MoU, sendo: o Anexo I executado em 2016; Anexo 
II executado em 2017; e Anexo III em execução entre 2018 a 2020, nos quais são listadas 
as atividades a serem executadas dentro das seguintes partes integrantes: a) design e 
otimização de redes; b) treinamentos presenciais e webinars; c) sistemas de suporte à 
redes; d) qualidade da água; e e) estudos interpretativos.

A possibilidade de planejamento a longo prazo trouxe a oportunidade de realização 
do estudo para modernização da RHN (Rede Hidrometeorológica Nacional). Esse estudo 
foi organizado a partir da realização de workshops no ano de 2016 envolvendo a ANA, 
como agência coordenadora, a CPRM, como a operadora de 80% da RHN, e USGS. Com 
esse grupo de especialistas formado, foram estabelecidos os objetivos e critérios para 
representar o monitoramento hidrológico de interesse federal, sendo que tais conceitos 
foram apresentados aos principais usuários dos dados gerados pela RHN (stakeholders) 
e, ao final, foi definido o plano de implementação da Rede Hidrometeorológica Nacional 
de Referência (RHNR) a partir do ano de 2017.

2 | 	PLANEJAMENTO DA RHNR

Diante dos crescentes desafios enfrentados pelos órgãos competentes para a 
implementação dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos – PNRH, 
Lei no 9.433 de 1997 e, ainda, da necessidade de garantir o desenvolvimento científico e 
tecnológico na área de recursos hídricos, foi identificada a necessidade de aprimorar o 
monitoramento realizado na Rede Hidrometeorológica Nacional – RHN, com a reavaliação 
dos pontos monitorados; adequação das operações de campo; e incorporação de novas 
tecnologias.

O ato de planejar é, simultaneamente, o mais corrente na vida do ser humano e a 
mais sofisticada e delicada atividade da sociedade humana organizada. Se planejar a 
vida pessoal é o resultado quase inconsciente de um processo milenar de sobrevivência e 
adaptação ao meio, podendo ser responsável pelo sucesso ou satisfações, como também, 
pelos desapontamentos ou frustrações, o planejamento à escala da sociedade assume 
características qualitativas e quantitativas muito diferentes (Almeida, 1999). Em escala 
mundial dois fatores históricos tiveram grande importância na popularização do termo 
planejamento: o Primeiro Plano Quinquenal da antiga União das Repúblicas Soviéticas, 
decorrente da Revolução Russa em 1917, e o Plano Econômico dos Estados Unidos, 
decorrente da quebra da Bolsa de Nova York em 1929 (Almeida et al., 1993).
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Conforme Setti (1994), o planejamento pode ser definido como um procedimento 
organizado com vista a escolher a melhor alternativa para atingir determinado fim. 
Assim, pode-se considerar que o processo de planejamento, na sua acepção mais geral, 
desenvolve-se em uma sequência de etapas, dentre as quais se distingue a formulação 
de objetivos, diagnósticos, levantamento de dados, elaboração de planos alternativos, 
comparação de alternativas e, por fim, a decisão, a programação, a implementação e o 
controle. No conceito da ciência econômica, em que é bastante empregado, o planejamento 
é definido como a forma de conciliar recursos escassos às necessidades abundantes. 
Portanto, a necessidade de se constituir a RHNR baseia-se no dilema dos desafios atuais 
da gestão de recursos hídricos em comparação com a capacidade de entrega de dados 
hidrológicos pelos órgãos públicos. A demanda por informações sobre níveis e vazões 
de rios “em tempo real” e “de alta confiabilidade” tem aumentado com a intensificação 
das crises hídricas no Brasil. Desta forma, o estabelecimento de uma rede de referência 
consiste no esforço em otimizar recursos financeiros e humanos e, ainda, aprimorar a 
qualidade do dado disponibilizado à sociedade. Sendo assim, foram definidos durante o 
planejamento da RHNR o conceito, os princípios e os benefícios esperados, bem como 
os objetivos gerais e específicos e a lista de critérios para espacialização da demanda de 
interesse da União.

O conceito atual da RHN compreende o “conjunto de estações hidrometeorológicas 
instaladas no território nacional, mantidas e operadas por entidades públicas e privadas, 
cujo dados gerados são disponibilizados gratuitamente ao público por meio do Sistema 
Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH) ”. Dentro desta rede, identificou-
se a necessidade de estações que demandam uma operação diferenciada, uma vez 
que monitoram pontos estratégicos para atendimento do interesse da União. Portanto, 
estabeleceu-se o conceito de Rede Hidrometeorológica Nacional de Referência - RHNR 
como: “uma rede de estações hidrometeorológicas operadas em nível de excelência e 
com tecnologia de última geração, a fim de prover dados confiáveis, representativos e 
tempestivos, para conhecimento e gestão de recursos hídricos e pesquisa científica” (ANA 
e CPRM, 2017). O desenho da RHNR adotou como metodologia o chamado “modelo de 
cobertura”, o mesmo utilizado no planejamento da rede americana dentro do National 
Streamflow Information Program – NSIP. E, assim como feito nos USA, no planejamento 
da RHNR considerou-se exclusivamente o desenho da rede fluviométrica - estações 
com dados de nível e vazão, tendo sido estabelecido como princípios: padronização da 
coleta e disponibilização de dados; gratuidade e transparência no acesso aos dados; 
acessibilidade para uso em um curto espaço de tempo; centralidade de arquivamento para 
uso futuro; garantia da qualidade do dado; e imparcialidade, objetividade e alta qualidade 
do dado.

Na aplicação do “modelo de cobertura” um objetivo ou um conjunto de objetivos 
é estabelecido e um conjunto de estações é selecionado para atendimento a cada um 
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destes objetivos, usando uma métrica de desempenho para avaliar a cobertura nacional. 
Portanto, o mencionado modelo de cobertura trata o projeto de uma rede como um 
problema de locação de estações para atendimento aos objetivos previamente definidos, 
sendo que a inclusão ou exclusão de um objetivo particular corresponde a inserção ou 
retirada de um conjunto de estações (USGS, 2004). Os objetivos gerais definidos da 
RHNR podem ser verificados na Tabela 1.

Nº Objetivos Gerais
1 Transferências e Compartilhamentos Interestaduais e Internacionais
2 Eventos Hidrológicos Críticos
3 Balanços e disponibilidades hídricas
4 Mudanças e tendências de longo prazo
5 Qualidade da água
6 Regulação dos Recursos Hídricos

Tabela 1 – Objetivos gerais a serem atendidos pela RHNR

A partir de cada um dos objetivos gerais foram definidos objetivos específicos (11), 
conforme pode ser verificado na Tabela 2, e, ainda, critérios (19) para a seleção das 
bacias e rios a serem monitorados.

Tabela 2 – Objetivos específicos a serem atendidos pela RHNR

Com a aplicação dos critérios sobre a base hidrográfica ottocodificada do país, 
foram obtidos os totais preliminares de pontos a serem monitorados relativos a cada 
um dos seis objetivos. Obteve-se uma demanda total de 3.374 trechos de cursos d’água 
(representados por pontos no mapa), conforme Figura 1. Entretanto, por essa metodologia 
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são obtidos números de pontos que se sobrepõe em um mesmo trecho de rio. Portanto, 
o próximo passo foi a eliminação dessas sobreposições, de forma a transformá-las em 
pontos de monitoramento que atendem a mais de um objetivo. Como resultado da análise 
de sobreposição foram obtidos os trechos de rios que atendem a múltiplos objetivos, 
dando uma ideia dos possíveis locais de maior importância, uma vez que pode atender 
vários grupos de usuários de dados, como por exemplo, estudos de disponibilidade hídrica 
e regulação dos recursos hídricos. O resultado foi a obtenção de 2.831 trechos de cursos 
d’água.

Figura 1 – Resultados da aplicação dos 6 objetivos (3.374 trechos de rios).

Importante registrar que essa demanda federal contempla 1.047 cursos d’água (rios) 
da base hidrográfica ottocodificada, sendo que o interesse federal não fica restrito somente 
aos rios de seu domínio, mas também em rios de domínio estadual, como no caso da 
demanda do objetivo 3, balanço hídrico, que representa um olhar sobre a disponibilidade 
hídrica em todas as bacias hidrográficas com foz marítima e área de drenagem maior do 
que 2.000 km2. A partir do resultado obtido com a definição dos trechos de rios a serem 
monitorados a partir dos seis objetivos e seus respectivos critérios de locação, partiu-se 
para a comparação com os pontos de monitoramento existentes e integrantes da atual 
RHN sob responsabilidade da ANA, em torno de 1.800 estações fluviométricas. Essa 
análise levou à conclusão sobre a existência de 865 trechos nos quais há monitoramento 
e 1.626 trechos em que há carência de monitoramento, Figura 2.
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Figura 2. Mapa das estações existentes que conferem com a RHNR e demandas não atendidas.

3 | 	CONSULTA AOS USUÁRIOS (STAKEHOLDERS)

A tomada de decisão é de fato parte integrante da vida cotidiana. Mas é também 
uma atividade intrinsecamente complexa e potencialmente uma das mais controversas, 
em que temos naturalmente que escolher não apenas entre possíveis alternativas de 
ação, mas também, entre pontos de vista e formas de avaliar essas ações. Enfim, temos 
que considerar toda a multiplicidade de fatores, direta e indiretamente, relacionados 
com a decisão a tomar (Bana e Costa, 1988). No geral, reconhecem-se dois processos 
alternativos de tomada de decisão: o intuitivo e o formal. O primeiro deles é heurístico, 
adapta condições do entorno e sua apresentação é mental, ao contrário do segundo 
que está baseado na matemática e proposição lógica; este último caso cai, portanto, no 
âmbito científico (Smith, 1993).

O processo de apoio à tomada de decisão divide-se em duas fases fundamentais, que 
são diferenciadas, porém, intrinsecamente ligadas. A primeira fase pode ser apresentada 
como uma etapa de análise do caso em estudo, e conforme Bana e Costa (1988), condiz 
com a identificação, caracterização e hierarquização dos principais atores envolvidos 
e à explicitação das alternativas de decisão potenciais, que se pretendem comparar 
entre si, em termos dos seus méritos e desvantagens relativos, face a um conjunto de 
critérios de avaliação, definidos nesta fase de acordo com o ponto de vista dos atores. 
A segunda fase do processo consiste em uma etapa de síntese, cuja finalidade é dar 
“transparência” à escolha, podendo recorrer à aplicação de métodos multicriteriais para 
apoiar a modelagem das preferências dos autores e a sua agregação. Portanto, o Grupo 
de Trabalho (GT) ANA, CPRM e USGS, de posse dos resultados preliminares, seguiu para 
a fase de consolidação da proposta da RHNR: a apresentação dos resultados preliminares 
aos diferentes stakeholders. A proposta foi oferecer a oportunidade de contribuírem com 
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ideias para o desenho da RHNR. Assim, o GT convidou representantes de diferentes 
setores para apresentar os objetivos, critérios e a abordagem científica.

Considerou-se que a ocasião de formulação do desenho da RHNR representava o 
momento adequado para dar conhecimento e receber proposições em relação à solidez 
e abordagem adotada. Os participantes foram divididos por setores formando-se os 9 
(nove) grupos, Tabela 3.

Dessa forma, após a apresentação do projeto, os participantes receberam as 
seguintes perguntas:

1.	 Como você vê os 6 objetivos gerais em relação às necessidades federais de uma 
rede nacional de monitoramento?

2.	 Na sua opinião, em uma escala de 1 a 6, qual seria a ordem de importância de 
cada objetivo geral? Sendo 1 o mais importante e 6, o menos importante.

Grupo Setor Entidades Grupo Setor Entidades Grupo Setor Entidades
CENAD APAC-PE

SEMACE

COGERH

INMET FUNCEME

SEMA-AC IGAM

SEMA-RS INEA

SEMA-MT DAEE

UFAM CETESB

SABESP EPAGRI IBAMA

SANEPAR
ÁGUAS 

PARANA ICMBIO

CEMADEN
ANEEL

ABRAGE

7 Setor 
Elétrico

8
Navegação 
e Irrigação

DNIT

CODEVASF

3 Empresas de 
Saneamento

4

Órgãos 
Gestores 

(Estados do 
Nordeste)

9
Órgãos 

Ambientais 
Federais

1 Defesa Civil e 
Meteorologia

5

Órgãos 
Estaduais 

(outras partes 
do país)

2
Órgãos Gestores 
Transfronteiriços

6 Operadores de 
Redes

Tabela 3 – Participantes da consulta sobre o projeto da RHNR divididos por setores usuários de dados.

4 | 	RESULTADOS

Após as apresentações os stakeholders tiveram a oportunidade de comentar o 
estudo em termos gerais, assim como apresentar ao GT suas dúvidas, críticas, sugestões 
e discutir a respeito da proposta da Rede de Referência em termos gerais e específicos de 
cada setor. Uma vez que as discussões estavam finalizadas os stakeholders responderam 
as duas perguntas do questionário e entregaram ao GT para análise e contabilização da 
ordem de importância dada pelos entrevistados a cada um dos objetivos apresentados 
(pergunta 2). De posse dessas respostas, os pesos atribuídos pelos stakeholders aos 
objetivos foram somados e divididos pelo total, de forma a obter-se a porcentagem de 
importância dada a cada objetivo. Esse cálculo apresentou o resultado demonstrado na 
Figura 3.
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Figura 3 – Prioridade dada pelos stakeholders aos 6 objetivos da RHNR.

É possível verificar que, na opinião dos stakeholders, a maior importância 
relativa seria por trechos com o objetivo de acompanhamento de eventos hidrológicos 
críticos (objetivo 2), com 28%. Já o objetivo de monitoramento para fins de balanço e 
disponibilidade hídrica (objetivo 3) está em segundo lugar. Pela consulta aos usuários 
observa-se também que possuem a mesma ordem de prioridade, estando em terceiro 
lugar, os objetivos 1, 4 e 6, transferências e compartilhamentos, mudanças de longo prazo 
e regulação, respectivamente. Já o objetivo 5, de monitoramento de vazões para dar 
suporte às análises de qualidade da água, foi classificado como o de menor prioridade. 
A Figura 4 apresenta um detalhamento da avaliação dada a cada um dos 6 objetivos por 
cada setor de usuários.

Figura 4 - Avaliação de cada objetivo de monitoramento realizada pelos setores usuários dos dados.

A análise dos resultados apresentados pelas figuras 3 e 4 fornece dados importantes 
sobre a visão dos setores usuários em relação às informações que podem ser geradas 
por cada objetivo monitorado. Avaliando cada um dos objetivos em relação aos setores 
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de maior interesse no seu respectivo monitoramento, é possível verificar que o objetivo 
1 – Transferências e Compartilhamentos Interestaduais e Internacionais, tem os maiores 
interessados nos setores de saneamento, órgãos estaduais e operadores. No caso dos 
operadores, há interesse nesse objetivo especificamente no caso de atores como o 
Instituto Águas Paraná, que atua em bacia de fronteira internacional, o que provoca uma 
necessidade iminente em conhecer dados transfronteiriços para a operação e gestão da 
bacia hidrográfica do Alto Iguaçu, nesse caso, que faz fronteira com o Paraguai. Já os 
setores de saneamento e órgãos estaduais tem interesse na garantia da disponibilidade 
de dados referentes as transferências e compartilhamentos entre estados.

Eventos Hidrológicos Críticos, definido como objetivo 2, tem como maiores 
interessados os setores de meteorologia e defesa civil, no primeiro lugar, por objetivos 
lógicos. Somente o monitoramento com foco na geração de dados de eventos de cheias 
e estiagens pode assegurar que esses atores terão condições de alimentar modelagens 
hidrológicas que permitirão a previsão de informações para a gestão das situações de 
crise e, consequentemente, acionar os órgãos subsequentes para a tomada das ações 
seguintes, como o trabalho de aviso e manejo das populações atingidas que é realizado 
pela Defesa Civil.

Em relação ao objetivo 3 - Balanços e Disponibilidades hídricas, os órgãos gestores 
do Nordeste, setor elétrico, saneamento, irrigação e navegação tem sua dependência nos 
dados gerados por esse objetivo. É evidente que a garantia desses dados é imprescindível 
para essa gama considerável de setores que, pode-se dizer, representam historicamente o 
caminho de crescimento da RHN do país. A declaração desse objetivo de monitoramento, 
assim como seus critérios de locação dos trechos de rios a serem mantidos pela RHNR 
apenas reforça que o impulso natural de criação e desenvolvimento da RHN ao longo dos 
anos é autêntico e, além disso, deve ser mantido e garantido por meio do registro claro 
desse objetivo dentro do projeto.

O objetivo 4 - Mudanças e Tendências de Longo Prazo traz consigo os interesses 
dos órgãos gestores de fronteira, meio ambiente, meteorologia e defesa civil, sendo que 
pode-se verificar nas contribuições, a preocupação comum com o monitoramento de áreas 
preservadas como fonte de informação para estudos de impacto ambiental prévio, porém 
também posterior aos empreendimentos localizados próximos ou não das fronteiras do 
país, como a construção de usinas hidrelétricas de diferentes portes. O setor de meio 
ambiente, operadores de rede e o GT, foram os grupos que indicaram maior interesse 
no objetivo 5 - Qualidade da Água. Vale complementar que esse objetivo teve 11% do 
interesse dos stakeholders em relação dos demais (Figura 3). Tal resultado é explicado 
pelo fato de que o monitoramento padrão utilizado na RHN e previsto na RHNR é apenas 
a medida dos cinco parâmetros básicos de qualidade da água: pH, turbidez, temperatura, 
oxigênio dissolvido e condutividade elétrica. Por consequência, apesar de se esperar 
que setores como saneamento tivessem nesses dados grande parte de seu interesse, 
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não é o que se observa na realidade, uma vez que os dados de qualidade da água 
gerados pela RHN não são suficientes para esses atores. Entretanto, o monitoramento 
dessas variáveis deve ser garantido pois, por sua distribuição espacial e série histórica 
constituem informações primárias importantes para a detecção e estudo de eventuais 
medidas incomuns na qualidade da água nos cursos d’água monitorados.

Finalmente o objetivo 6 - Regulação e Planejamento dos Recursos Hídricos, 
apresentou como principais interessados os órgãos estaduais, saneamento e órgãos 
gestores transfronteiriços, pela lógica necessidade de regulação e gestão de conflitos de 
toda a ordem. A capacidade de regular o uso da água no semiárido é necessidade básica 
que deve ser suprida pelo monitoramento garantido por esse objetivo. Em ordem diferente 
de urgência, porém não menos importante está a relevância que a regulação tem para o 
setor de saneamento, que também convive com problemas de conflito de uso e necessita 
da garantia promovida pela regulação para uma boa gestão da captação e distribuição 
da água à população. A regulação também é fator primordial para os órgãos gestores 
transfronteiriços, uma vez que dela depende a possibilidade de monitorar e tomar ações 
no sentido de garantir o balanço hídrico adequado nas fronteiras do país.

5 | 	CONCLUSÕES

A necessidade de racionalizar o monitoramento hidrometeorológico e prepará-lo 
para fornecer dados necessários para a solução de problemas de gestão cada vez mais 
complexos, torna a otimização da RHN uma questão estratégica para o país. Espera-
se com isso, dentre outros aspectos, melhorar a resposta aos eventos de inundações 
e estiagens; aumentar a confiabilidade dos dados, permitindo análises hidrológicas 
regionais mais precisas; garantir a implementação dos instrumentos da Política Nacional 
de Recursos Hídricos – PNRH e, ainda, o desenvolvimento de obras hídricas com melhor 
relação de custo versus benefício.

Desta forma, foi valiosa a participação de grupos de usuários de dados da atual RHN 
na validação da Rede Hidrometeorológica Nacional de Referência – RHNR, por meio da 
análise do método desenvolvido para estabelecer a demanda e, ainda, na definição da 
importância de cada objetivo. É fundamental para o sucesso de uma rede que ela atenda 
aos anseios dos seus usuários, seja na sua representatividade espacial ou temporal, 
seja na confiabilidade dos dados. Portanto, após a apresentação do projeto e a consulta 
aos stakeholders, as respostas obtidas corroboraram com os resultados apresentados 
pela metodologia utilizada no desenho da RHNR. Todos os setores concordaram com os 
objetivos gerais e específicos definidos, não tendo sido sugerido nenhum objetivo adicional. 
Foram sugeridas alterações em alguns dos critérios adotados para espacializar a demanda 
federal, que foram acatados e implementados pelo GT ANA, CPRM e USGS. Algumas 
instituições apresentaram preocupação com a manutenção de dados pluviométricos no 
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desenho da RHNR. Na percepção desses atores a chuva é percebida no dia-a-dia pela 
sociedade, logo, a sua inclusão pode garantir visibilidade ao projeto, sendo essa sugestão 
acatada pelo GT. Além disso, entenderam que a rede federal deve ser complementada 
por redes estaduais e de interesse específico. Em relação a isso, chegou-se ao consenso 
de que os princípios da rede federal (padronização, imparcialidade, dentre outros) devem 
ser aplicados às demais redes de forma a possibilitar a busca por outras fontes de recurso 
e capacidade operacional.

A Rede Hidrometeorológica Nacional de Referência - RHNR encontra-se em 
implementação desde 2017, por meio da atuação da CPRM e ANA, supervisionada pelo 
USGS, contando atualmente com mais de 230 estações em operação, com monitoramento 
automático e telemetria via satélite GOES, com visitas preventivas de dois em dois meses, 
e corretivas em até 7 dias, curvas-chave estabelecidas, e séries de dados de nível e vazão 
disponibilizadas por meio do Sistema HIDRO-TELEMETRIA. A seleção das estações da 
RHN adaptadas para operarem como RHNR, cem a cada ano, com previsão de 500 até o 
final de 2021, tem levado em conta a importância definida pelos grupos de stakeholders. 
Uma revisão do planejamento da RHNR está prevista para o ano de 2020, onde poderá 
ser aperfeiçoada a metodologia desenvolvida pelo GT.
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